
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP (2014/0078711-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. 
EXIGIBILIDADE DE EMPRESA URBANA. POSSIBILIDADE. NÃO 
EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/1989, 8.212/1991 E 8.213/1991. 
LEGITIMIDADE. 
1. A Contribuição Social destinada ao Incra e ao Funrural pelas empresas 
urbanas não foi extinta pela Lei 7.787/1989 e tampouco pela Lei 8.213/1991, 
sendo exigível também das empresas urbanas.
2. A Primeira Seção firmou posicionamento de que é legítimo o recolhimento da 
Contribuição Social para o Funrural e o Incra pelas empresas vinculadas à 
previdência urbana. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de junho de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1328725 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP (2014/0078711-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 456-459, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

83/STJ. 

A parte agravante sustenta que (fl. 484, e-STJ):

Desta feita, deverá ser observado no presente caso que o debate 
aqui proposto ainda não se encontra definitivamente exaurido no âmbito dos 
tribunais superiores, sendo certo que o entendimento divergente atribuído à 
natureza do INCRA que não aquela de contribuição social, conforme 
anteriormente firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, mostra-se, absolutamente 
equivocado.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 499.508 - SP (2014/0078711-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.5.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, essa matéria se encontra 

pacificada na Primeira Seção do STJ, em âmbito de recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), 

no sentido de que a Contribuição Social destinada ao INCRA e ao Funrural pelas empresas 

urbanas não foi extinta pela Lei 7.787/1989 e tampouco pela Lei 8.213/1991, sendo exigível 

também das empresas urbanas. Transcrevo a ementa do citado julgado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO INCRA. ADICIONAL 
DE 0,2%. NÃO EXTINÇÃO PELAS LEIS 7.787/89, 8.212/91 E 8.213/91. 
LEGITIMIDADE.

1. A exegese Pós-Positivista, imposta pelo atual estágio da ciência 
jurídica, impõe na análise da legislação infraconstitucional o crivo da principiologia 
da Carta Maior, que lhe revela a denominada “vontade constitucional”, cunhada 
por Konrad Hesse na justificativa da força normativa da Constituição.

2. Sob esse ângulo, assume relevo a colocação topográfica da 
matéria constitucional no afã de aferir a que vetor principiológico pertence, para 
que, observando o princípio maior, a partir dele, transitar pelos princípios 
específicos, até o alcance da norma infraconstitucional.

3. A Política Agrária encarta-se na Ordem Econômica (art. 184 
da CF/1988) por isso que a exação que lhe custeia tem inequívoca natureza de 
Contribuição de Intervenção Estatal no Domínio Econômico, coexistente com a 
Ordem Social, onde se insere a Seguridade Social custeada pela contribuição que 
lhe ostenta o mesmo nomen juris.

4. A hermenêutica, que fornece os critérios ora eleitos, revela que 
a contribuição para o Incra e a Contribuição para a Seguridade Social são 
amazonicamente distintas, e a fortiori, infungíveis para fins de compensação 
tributária.

5. A natureza tributária das contribuições sobre as quais gravita o 
thema iudicandum, impõe ao aplicador da lei a obediência aos cânones 
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constitucionais e complementares atinentes ao sistema tributário.
6. O princípio da legalidade, aplicável in casu, indica que não há 

tributo sem lei que o institua, bem como não há exclusão tributária sem obediência 
à legalidade (art. 150, I da CF/1988 c.c art. 97 do CTN).

7. A evolução histórica legislativa das contribuições rurais denota 
que o Funrural (Prorural) fez as vezes da seguridade do homem do campo até o 
advento da Carta neo-liberal de 1988, por isso que, inaugurada a solidariedade 
genérica entre os mais diversos segmentos da atividade econômica e social, 
aquela exação restou extinta pela Lei 7.787/89.

8. Diversamente, sob o pálio da interpretação histórica, restou 
hígida a contribuição para o Incra cujo desígnio em nada se equipara à 
contribuição securitária social.

9. Consequentemente, resta inequívoca dessa evolução, constante 
do teor do voto, que: (a) a Lei 7.787/89 só suprimiu a parcela de custeio do 
Prorural; (b) a Previdência Rural só foi extinta pela Lei 8.213, de 24 de julho de 
1991, com a unificação dos regimes de previdência; (c) entretanto, a parcela de 
0,2% (zero vírgula dois por cento) – destinada ao Incra – não foi extinta pela Lei 
7.787/89 e tampouco pela Lei 8.213/91, como vinha sendo proclamado pela 
jurisprudência desta Corte.

10. Sob essa ótica, à míngua de revogação expressa e inconciliável 
a adoção da revogação tácita por incompatibilidade, porquanto distintas as razões 
que ditaram as exações sub judice, ressoa inequívoca a conclusão de que resta 
hígida a contribuição para o Incra.

11. Interpretação que se coaduna não só com a literalidade e a 
história da exação, como também converge para a aplicação axiológica do Direito 
no caso concreto, viabilizando as promessas constitucionais pétreas e que 
distinguem o ideário da nossa nação, qual o de constituir uma sociedade justa e 
solidária, com erradicação das desigualdades regionais.

12. Recursos especiais do Incra e do INSS providos.
(REsp 977058/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

SEÇÃO, DJe 10/11/2008).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0078711-2 AREsp 499.508 / SP

Números Origem:  00107587620054036100  107587620054036100  200561000107589  2012223786  314988  
977058

PAUTA: 05/06/2014 JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LATINPANEL DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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